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O Centro de Estudos da PGE-PI, dentre suas atribuições legais, tem como missão editar e publicar 
“boletins de informação doutrinária, legislativa e jurisprudencial” (art. 22, III, da Lei Complementar 
nº 56/2005 c/c art. 52, III, da Resolução CSPGE nº 001, de 31.10.2014 - Regimento Interno). Para 
tanto, torna público o presente informativo, publicação mensal, contendo i) atualização legislativa; 
ii) ementário de pareceres; iii) seleção de jurisprudência; e, eventualmente, iv) doutrina. Ressalte-se 
que o informativo não constitui repositório oficial de jurisprudência e, em relação aos pareceres, 
não produz efeito vinculante. 
 

 

 
I. ATUALIZAÇÃO LEGISLATIVA 
 
I.1. LEIS E DECRETOS FEDERAIS 
 
Lei Complementar nº 158, de 23.2.2017 - Acrescenta 
§ 14 ao art. 3º da Lei Complementar nº 63, de 11 de 
janeiro de 1990, para dispor sobre o cálculo do valor 
adicionado de energia hidrelétrica para fins de 
repartição do produto da arrecadação do imposto 
sobre a circulação de mercadorias e serviços 
pertencente aos Municípios. (Publicada no DOU de 
24.2.2017. Clique aqui) 
 
Lei nº 13.415, de 16.2.2017 - Altera as Leis nos 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional, e 11.494, de 20 
de junho 2007, que regulamenta o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação, a 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e o 
Decreto-Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967; revoga 
a Lei nº 11.161, de 5 de agosto de 2005; e institui a 
Política de Fomento à Implementação de Escolas de 
Ensino Médio em Tempo Integral. (Publicada no DOU 
de 17.2.2017. Clique aqui) 
 

 
I.2. LEIS E DECRETOS ESTADUAIS 
 
Lei Complementar nº 219, de 16.2.2017 – Altera a Lei 
Complementar nº 12 de 18 de dezembro de 1993, Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Piauí. 
(Publicada no DOE nº 34, de 16.2.2017) 
 
Lei nº 6.950, de 20.1.2017 – Altera dispositivos da Lei 
nº 5.483, de 10 de agosto de 2005, que “Dispõe sobre a 
competência do Corpo de Bombeiros Militar do Estado 
do Piauí e sobre o Código de Segurança Contra 
Incêndio e Pânico do Estado”, e dá outras providências. 
(Publicada no DOE nº 15, de 20.1.2017) 
Nota: a lei foi republicada por incorreção no DOE nº 28, 
de 8.2.2017. 
 
Lei nº 6.951, de 6.2.2017 – Cria o Sistema Estadual de 
Incentivo à Inclusão e Promoção Social – SEIPS e dispõe 
sobre crédito presumido do Imposto sobre Operações 

relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação – ICMS. (Publicada no DOE nº 26, de 
6.2.2017) 
 
Lei nº 6.953, de 8.2.2017 – Dispõe sobre a Defesa 
Sanitária Vegetal no Estado do Piauí e dá outras 
providências. (Publicada no DOE nº 28, de 8.2.2017) 
 
Lei nº 6.954, de 10.2.2017 – Dispõe sobre o Sistema 
de Informação e Integração entre os órgãos de 
Segurança Pública – SINFOR, no âmbito do Estado do 
Piauí e dá outras providências. (Publicada no DOE nº 30, 
de 10.2.2017) 
 
Decreto nº 16.992, de 3.2.2017 – Altera o Decreto nº 
14.386, de 18 de janeiro de 2011, que disciplina a 
aquisição, locação e controle dos veículos oficiais do 
Poder Executivo, e dá outras providências. (Publicado 
no DOE nº 25, de 3.2.2017) 
 
Decreto nº 16.994, de 6.2.2017 – Dispõe sobre os 
procedimentos para a implantação da Fundação Piauí 
Previdência, criada pela Lei nº 6.910, de 12 de 
dezembro de 2016. (Publicado no DOE nº 26, de 
6.2.2017) 
 
Decreto nº 16.995, de 7.2.2017 – Dispõe sobre a 
renomeação e remanejamento do cargo em comissão 
que especifica, do Instituto de Desenvolvimento do 
Piauí para a Procuradoria Geral do Estado. (Publicado 
no DOE nº 27, de 7.2.2017) 
Nota: o artigo 1º renomeia e remaneja 1 (um) cargo de 
Gerente de Recursos Minerais, DAS-3, do IDEPI para 1 
(um) cargo de Chefe de Consultoria Setorial, DAS-3, da 
PGE-PI.  
 
Decreto nº 17.023, de 22.2.2017 – Faculta o ponto 
nos dias 27-02-2017 (segunda-feira) e 01-03-2017 
(quarta-feira), em todos os órgãos da Administração 
Pública Estadual. (Publicado no DOE nº 38, de 22.2.2017) 
 

 
I.3. PORTARIAS E RESOLUÇÕES ESTADUAIS 
 
Resolução CEGP nº 07, de 1º.2.2017 – Altera a 
Resolução nº 01, de 18 de março de 2011, do Conselho 
Estadual de Gestão de Pessoas, que disciplina a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp158.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/L13415.htm
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20170216
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20170120
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20170208
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20170206
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20170208
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20170210
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20170203
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20170206
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20170207
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20170222
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gratificação por condições especiais de trabalho. 
(Publicada no DOE nº 33, de 15.2.2017) 
 

 
 

II. SELEÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA 
 

II.1. VITÓRIAS DA PGE-PI 
 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
ALEGADA PRETERIÇÃO DA NOMEAÇÃO DA 
IMPETRANTE. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA 
QUANTO AO MOMENTO DAS CONTRATAÇÕES 
APONTADAS COMO PRECÁRIAS. AUSÊNCIA DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA QUANTO A EXISTÊNCIA DE CARGOS 
EFETIVOS VAGOS 
I. O Mandado de Segurança pressupõe a existência de 
prova pré-constituída como condição essencial ao 
deferimento do pleito. 
II. Os documentos colacionados aos autos não 
evidenciam a preterição do Impetrante no 
preenchimento das vagas existentes para o cargo no 
período de validade do concurso. 
III. Ausência de prova pré-constituída. 
IV. Ordem denegada. (TJPI, MS nº 2015.0001.011165-2; 
Órgão Julgador: Tribunal Pleno; Impetrante: Danielle 
Dias Carneiro Ribeiro; Impetrado: Governador do Estado 
do Piauí e outro; Relatora: Desª. Eulália Maria Pinheiro; 
Procurador do Estado: Jonilton Santos Lemos Junior; DJe 
de 30.11.2016) 

 
 
JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. SERVIÇO AUXILIAR 

VOLUNTÁRIO. FÉRIAS E 13º SALÁRIO. IMPROCEDÊNCIA.  
[...] Trata-se de Ação de Cobrança C/C Danos Morais 
ajuizada por ANDERSON GUILHERME ALMENDRA 
SILVA CUNHA o fazendo em desfavor do ESTADO DO 
PIAUÍ, partes devidamente qualificadas nos autos do 
processo em epígrafe. 
Dispensado minucioso relatório consoante Art. 38 da 
Lei nº 9.099/95. 
Decido. 
[...] 
Passa-se à análise do mérito. 
Trata-se de ação de cobrança, em que a parte autora 
entende ser devido o valor de R$ 1.029,34 (hum mil, 
vinte e nove reais e trinta e quatro centavos), referente 
a diferença do valor pago a título de abono de férias e 
o pagamento integral de 13º salário pretendido pela 
parte autora. 
Alega que presta serviços para o Estado do Piauí, 
contratado através de processo seletivo para o cargo de 
Prestador Voluntário Serviço Administrativo, com 
atribuições de soldado de 3ª Classe da Polícia Militar, 
regulado pela Lei nº 5.301/03 que criou o Serviço 
Auxiliar Voluntário – SAV. 
Defende que a relação travada com a parte requerida é 
regida pelo Art. 37 da Constituição Federal, ou seja, que 

se trata de uma contratação temporária pela 
Administração Pública, o que tornaria devido o 
pagamento dos direitos sociais previstos na Carta 
Magna. 
Entretanto, após detida análise dos autos, entendo que 
a parte autora não goza de melhor sorte em seus 
argumentos. 
Isto porque, observo que a sua contratação, como 
reconhecido na exordial, ocorreu após a realização de 
processo seletivo através da previsão contida na Lei 
Estadual nº 5.301/2003 que institui a prestação 
voluntária de serviços administrativos e de serviços 
auxiliares de saúde e de defesa civil na Polícia Militar e 
no Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Piauí, nos 
moldes do que restou estabelecido pela Lei Federal nº 
10.029/2000. 
[...] 
Assim sendo, é possível perceber claramente que as 
Leis supramencionadas afastaram a figura da prestação 
de serviços voluntários em relação a figura da prestação 
de serviços temporários, na medida em que deixaram 
evidente que a prestação de serviços voluntários não 
iria produzir vínculo empregatício, nem obrigação de 
natureza trabalhista, previdenciária ou afim. 
Além do mais, observo ainda que os voluntários 
recebem um auxílio mensal, de natureza jurídica 
indenizatória, o que por si só, descaracteriza a figura de 
prestação de serviços temporários, posto que ausente a 
figura da remuneração e sim uma ajuda “destinada ao 
custeio das despesas necessárias à execução dos 
serviços”. 
Em razão disso, têm-se [sic] que o prestador de serviços 
voluntários não possui vínculo jurídico-administrativo 
estatutário, não possuindo direito à verba rescisória em 
caso de rescisão contratual ou sequer a qualquer verba 
de natureza estatutária ou celetista, assim como verbas 
de natureza social prevista na Constituição Federal, 
posto que não integrante da Administração Pública, 
ante a ausência de concurso público e não 
caracterização de contratação temporária, a luz do que 
exige o Art. 37 e Art. 39 da Carta Magna. 
[...] 
Isto posto, pelos fatos e fundamentos acima expostos, 
rejeito a preliminar de inépcia do pedido de dano moral 
por não especificação do valor pretendido e 
incompetência do Juizado Especial por iliquidez da 
demanda e JULGO IMPROCEDENTE, na forma do art. 
487, I do Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015), o 
pedido de condenação do Estado do Piauí ao 
pagamento do valor de R$ 1.029,34 (hum mil, vinte e 
nove reais e trinta e quatro centavos), referente a 
diferença do valor pago a título de abono de férias e o 
pagamento integral de 13º salário, assim como julgo 
improcedente o pedido de indenização por Danos 
Morais, ante a ausência de ato ilícito indenizável. [...] 
(Processo nº 0010202-02.2016.818.0001; Juíza Maria 
Célia Lima Lúcio; Procurador do Estado: Raimundo 
Nonato de Carvalho Reis Neto; Decisão de 10.2.2017) 

http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20170215
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Nota: ver, no mesmo sentido, os Processos nº 0010144-
96.2016.818.0001 (julgado em 10.2.2017), nº 0010191-
70.2016.818.0001 (julgado em 9.2.2017). 

 
 
JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. SERVIDOR PÚBLICO. 
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. USO DE MOTOCICLETA. LEI Nº 

12.997/2014. IMPROCEDÊNCIA. 
Trata-se de Ação de Ordinária para Incorporação de 
Gratificação e Cobrança de Vantagens Pecuniárias, 
ajuizada por DEUSDETE GOMES DA SILVA, o fazendo 
em desfavor do ESTADO DO PIAUI, ambos qualificados 
na inicial. 
Nos autos do processo em epígrafe o autor relata que é 
agente administrativo exercendo atividade em vias [sic] 
pública com o uso de motocicleta que o expõe a risco 
de vida, e por entender ser-lhe devido o respectivo 
adicional de periculosidade no importe 30% sobre o 
seu salário requer sua implantação em seu contracheque. 
Segundo o autor a não implantação do adicional de 
risco de vida fere a Lei nº 12.997 de 2014 que passou a 
considerar como atividade perigosa a de trabalhador 
em motocicleta. 
Citado a se manifestar, o Estado do Piauí alegou em 
sede de contestação a preliminar de ausência de 
liquidez no pedido do pagamento dos valores 
retroativos, o que acarretaria a inépcia da inicial bem 
como a prescrição quinquenal. 
No mérito alegou a impossibilidade de acumulação do 
pagamento do adicional de risco de vida e de 
insalubridade, em razão da vedação legal contida no 
art. 60 da Lei Complementar nº 13/94 do Estado do 
Piauí- Estatuto dos Servidores Civil do Estado do Piauí, 
bem como na Lei Complementar nº 37/2004 do Estado 
do Piauí- Estatuto dos Policiais Civil do Piauí, que 
dispõe que o servidor que fizer jus a percepção do 
adicional de periculosidade e de insalubridade deverá 
optar entre um dos dois. Requereu ao final a 
improcedência da pretensão autoral. 
Em audiência as partes não chegaram a uma 
composição amigável da lide. 
Dispensado minucioso relatório consoante Art. 38 da 
Lei nº 9.099/95. Decido. 
[...] 
A Lei Comp. nº 13/94 - que dispõe sobre o Estatuto dos 
Servidores Públicos Civis do Estado do Piauí - determina 
em seu art. 60 que: 
 
“Art. 60 - Os servidores que trabalham com 
habitualidade em locais insalubres ou em contato 
permanente com substâncias tóxicas, radioativas ou 
com risco de vida, fazem jus a uma gratificação sobre o 
vencimento básico do cargo efetivo. 
§ 1º - A gratificação de que trata este artigo será 
calculada sobre o vencimento básico do cargo, não 
podendo ultrapassar a R$ 400,00 (quatrocentos reais) 
na forma e condições estabelecidas em regulamento, 
observada a legislação federal específica. 

§ 2º - O servidor que fizer jus à gratificação de 
insalubridade e periculosidade deverá optar por uma 
delas. 
§ 3º - O direito à gratificação de que trata este artigo 
cessa com a eliminação das condições ou dos riscos 
que deram causa a sua concessão. 
§ 4º - A caracterização e a classificação da insalubridade 
ou da periculosidade serão feitas nas condições 
disciplinares na legislação específica. 
§ 5º - A servidora gestante ou lactante será afastada das 
operações e locais previstos neste artigo, exercendo 
suas atividades em local salubre e em serviço não 
penoso ou perigoso.” 
 
O autor nos informa que a atividade que exerce de 
trabalhador em motocicleta passou a ser considerada 
pela Lei Federal nº 12.997/2014 como perigosa. 
Em que pese tais explanações, cumpre frisar que 
conforme a jurisprudência dominante do STF, o Poder 
Judiciário está impedido de invocar o princípio da 
isonomia para equiparar ou estender reajustes não 
previstos em lei: 
[...] 
Não há que se falar em aplicação por analogia da Lei 
Federal 12.997/2014 que é lei Federal específica para 
trabalhadores celetistas, de iniciativa privativa do 
Presidente da República e aprovada pelo Congresso 
Nacional, enquanto as leis referentes ao adicional de 
periculosidade é de iniciativa privativa do Governador 
do Estado e aprovada pela Assembleia Legislativa, 
conforme art. 54, VII e art. 75, § 2º, II, todos da 
Constituição do Estado do Piauí. 
Por tais fundamentos, forçoso é a improcedência da 
presente ação. 
Frise-se que o autor, servidor público possui suas 
atividades laborais regidas pelo regime estatutário, Lei 
Comp. nº 13/94 - que dispõe sobre o Estatuto dos 
Servidores Públicos Civis do Estado do Piauí e não pela 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 
A Lei federal nº 12.997/2014 a qual faz menção o autor 
só seria aplicada se ele fosse celetista, pois a alteração 
prevista por esse regramento legal incide sobre o art. 
193, §4º da CLT. 
Ademais, o autor já recebe o adicional de insalubridade 
e ainda que fizesse jus ao recebimento do adicional de 
periculosidade teria que optar por um dos adicionais 
(insalubridade ou periculosidade) conforme previsão 
legal no Estatuto dos Servidores Civis do Estado do 
Piauí, art. 60, § 2º da Lei Comp. nº 13/94. 
Isto posto, desacolho a preliminar de inépcia da inicial, 
afasto a prejudicial de prescrição referente ao adicional 
de periculosidade e Julgo Improcedente a presente 
ação, na forma do art. 487, I do CPC, posto que inexiste 
ao autor direito ao percepção do adicional de 
periculosidade, bem como ante a ausência de redução 
de sua remuneração.  
(Processo nº 0022125-59.2015.818.0001; Juíza Maria 
Célia Lima Lúcio; Procurador do Estado: Raimundo 
Nonato de Carvalho Reis Neto; Decisão de 9.2.2017) 
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II.2. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF 
 
CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE. DEPOSITÁRIO INFIEL DE 

VALOR PERTENCENTE À FAZENDA: PROPORCIONALIDADE E 

DEVIDO PROCESSO LEGAL 
O Plenário julgou procedente pedido formulado em 
ação direta para declarar a inconstitucionalidade da Lei 
8.866/1994, resultante da conversão da Medida 
Provisória 427/1994, reeditada pela Medida Provisória 
449/1994. A lei impugnada trata do depositário infiel de 
valor pertencente à Fazenda Pública. 
De início, o Colegiado assinalou que, ainda que a ação 
tenha sido ajuizada, originalmente, em face de medida 
provisória, não cabe falar em prejudicialidade do 
pedido. Não há a convalidação de eventuais vícios 
existentes, razão pela qual permanece a possibilidade 
do exercício do juízo de constitucionalidade. Na 
espécie, há continuidade normativa entre o ato 
legislativo provisório e a lei que resulta de sua 
conversão.  
No que diz respeito à análise dos requisitos de urgência 
e relevância da medida provisória, no caso, não cabe ao 
Poder Judiciário examinar o atendimento desses 
requisitos. Trata-se de situação tipicamente financeira e 
tributária, na qual deve prevalecer, em regra, o juízo do 
administrador público. 
Afastada a hipótese de abuso, deve-se adotar 
orientação já consolidada pelo STF e, portanto, rejeitar 
a alegação de inconstitucionalidade por afronta ao art. 
62 da CF.  
Ademais, a medida provisória atacada foi 
posteriormente convertida em lei, ou seja, recebeu a 
chancela do Poder Legislativo, titular do poder 
legiferante por excelência. Assim, o reconhecimento da 
existência de inconstitucionalidade formal poderia ser 
interpretado como ataque ao princípio da separação 
dos Poderes. 
No mérito, a Corte explicou que a lei: a) cria a ação de 
depósito fiscal, com o escopo primordial de coagir, sob 
pena de prisão, o devedor a depositar o valor referente 
à dívida na contestação, ou após a sentença, no prazo 
de 24 horas; b) chancela a possibilidade de submeter o 
devedor a sofrer processo judicial de depósito, sem que 
tenha ocorrido a finalização do processo administrativo 
fiscal; e c) dispõe sobre a proibição de, em se tratando 
de coisas fungíveis, seguir-se o disposto sobre o mútuo 
(CC/1916, art. 1280; CC/2002, art. 645), com a 
submissão do devedor a regime mais gravoso de 
pagamento, em face dos postulados da 
proporcionalidade, do limite do direito de propriedade 
e do devido processo legal. 
Diante desse cenário, admitir que seja erigido à 
condição de “depositário infiel aquele que não entrega 
à Fazenda Pública o valor referido neste artigo, no 
termo e forma fixados na legislação tributária ou 
previdenciária” (Lei 8.866/1994, art. 1º, § 2º) para o fim 
de coagi-lo a pagar a dívida tributária ou previdenciária 
da União, dos Estados-Membros e do Distrito Federal, 
cria situação mais onerosa do que a prevista no 

ordenamento jurídico até então vigente, consistente 
nas garantias constitucionais e nas já previstas 
disposições do CTN (CF, art. 5º, LV; e CTN, arts. 142, 201 
e 204).  
À época da edição da Medida Provisória 427/1994, já 
existia a Lei de Execução Fiscal (Lei 6.830/1980) e a 
medida cautelar fiscal (Lei 8.397/1992), as quais são 
instrumentos suficientes, adequados e proporcionais 
para a cobrança tributária. 
Cumprindo o mandamento constitucional do devido 
processo legal, ambos os dispositivos estipulam ritos e 
privilégios para a tutela da arrecadação ao erário e 
garantias ao contribuinte. 
Sem guardar qualquer correspondência com o 
postulado da proporcionalidade e seus subprincípios da 
necessidade, adequação e proporcionalidade em 
sentido estrito, a lei em questão possibilita o 
ajuizamento de demanda que coage ao depósito da 
quantia devida com ou sem apresentação de 
contestação, sob pena de decretação de revelia. 
E mais: a legislação questionada admite o ajuizamento 
de demanda judicial apenas com base em “declaração 
feita pela pessoa física ou jurídica, do valor descontado 
ou recebido de terceiro, constante em folha de 
pagamento ou em qualquer outro documento fixado na 
legislação tributária ou previdenciária, e não recolhido 
aos cofres públicos” (Lei 8.866/1994, art. 2º, I), sem que 
ocorra a finalização do processo administrativo fiscal, o 
que fere postulados constitucionais (CF, art. 5º, LIV e 
LV). 
É corolário do princípio do devido processo legal que 
aos litigantes sejam assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, com os meios e recursos a eles inerentes. 
O postulado também se aplica aos processos que 
contenham relação jurídico-tributária, razão pela qual 
aquela medida vulnera a garantia do contribuinte ao 
devido processo legal. 
Nesse sentido, determinar que a contestação seja 
apresentada com o depósito do numerário sob pena de 
revelia equivale a exigir depósito prévio como requisito 
de admissibilidade de ação judicial, o que é 
manifestamente proibido pela Suprema Corte, nos 
termos da Súmula Vinculante 28. 
Ao contribuinte é facultado ajuizar ação de depósito em 
face do Fisco, a fim de obter certidão negativa de 
débito (ou positiva com efeito de negativa). Porém, ele 
não pode ser coagido a assim proceder, sob pena de 
vulneração ao princípio da proporcionalidade, do 
contraditório e da ampla defesa. De outro lado, não há 
nenhuma lesão ao patrimônio público, haja vista os 
instrumentos processuais à disposição da Fazenda 
Pública. 
Demonstrado, pois, que, se o incremento da 
arrecadação era o resultado almejado, o ordenamento 
jurídico já contém modos e formas de chegar a 
resultado semelhante, quais sejam, ação de execução 
fiscal ou medida cautelar fiscal. Sob esse aspecto, a lei 
em comento não guarda compatibilidade com a norma 
constitucional e ainda apresenta outras 
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incompatibilidades. 
É cediço que há o dever fundamental de pagar tributos, 
entretanto os meios escolhidos pelo Poder Público 
devem estar jungidos à necessidade da medida, à 
adequação e à proporcionalidade, em sentido estrito, 
de restringir os meios de adimplemento em caso de 
cobrança judicial, as quais não estão presentes na 
apreciação da legislação ora questionada. 
O Estado brasileiro baseia-se em receitas tributárias. 
Um texto constitucional como o nosso, pródigo na 
concessão de direitos sociais e na promessa de 
prestações estatais aos cidadãos, deve oferecer 
instrumentos suficientes para que possa fazer frente às 
inevitáveis despesas que a efetivação dos direitos 
sociais requer. O tributo é esse instrumento. Considera-
se, portanto, a existência de um dever fundamental de 
pagar impostos. No caso da Constituição, esse dever 
está expresso no § 1º do art. 145. 
Existe inegável conflito entre os cidadãos e os agentes 
privados no sentido de transferir para os demais 
concidadãos o ônus tributário, furtando-se, tanto 
quanto possível, a tal encargo. Ao disciplinar de 
maneira isonômica, segundo a capacidade econômica 
do contribuinte, a distribuição dos ônus tributários e ao 
operar por meio da fiscalização tributária para conferir 
efetividade a esse objetivo, o Estado está 
verdadeiramente a prestar aos cidadãos a função de 
árbitro de um conflito entre agentes privados. 
Igualmente, o Colegiado observou a lei à luz do 
disposto no inciso LIV do art. 5º da Constituição. 
Constatou que o instrumento de agir em juízo, lá 
estabelecido, restringe o cumprimento da obrigação 
pelo devedor tributário, quando determina apenas o 
depósito da quantia em dinheiro, em claro desrespeito 
ao direito de propriedade. Isso ocorre porque o 
diploma normativo em questão suprime, parcial ou 
totalmente, posições jurídicas individuais e concretas do 
devedor vinculadas ao pagamento da dívida tributária, 
que repercutem em sua propriedade, ante a existência 
de rol normativo-legal que já disciplina a matéria com 
completude. A restrição acaba conflitando com a 
existência da ação de execução fiscal, na qual coincide 
tal possibilidade, aliada a outras.  
A medida legislativa-processual criada não é adequada, 
tampouco necessária para obtenção de fins legítimos, 
por restringir a propriedade do devedor e estabelecer 
uma única forma de pagamento: depósito da quantia 
devida em dinheiro no prazo de 24 horas, situação 
flagrantemente inconstitucional. 
A retirada das disposições relativas à prisão civil por 
dívidas acaba com o escopo da legislação em comento. 
Afinal, não existe plausibilidade para manutenção da 
tutela jurisdicional díspar com o ordenamento jurídico, 
a qual cria situação desproporcional e, portanto, 
inconstitucional para o fim de otimizar a arrecadação 
tributária. 
Por fim, a possibilidade de manejo da ação de depósito 
fiscal está em franco desuso, ante a existência de outros 
meios de que o Fisco se pode valer para cobrança de 

seus créditos, tal como execução fiscal ou medida 
cautelar fiscal, fato que não afasta a 
inconstitucionalidade.  
No entanto, para evitar insegurança jurídica ou 
qualquer prejuízo ao erário em relação aos prazos 
prescricionais, o Tribunal definiu que as ações de 
depósito fiscal em curso deverão ser transformadas em 
ação de cobrança, de rito ordinário, com oportunidade 
ao Poder Público para a sua adequação ou para 
requerer a sua extinção. (ADI 1055/DF, rel. Min. Gilmar 
Mendes, julgamento em 15.12.2016. Fonte: Informativo 
STF nº 851) 

 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO - SERVIDORES PÚBLICOS. CARGO EM 

COMISSÃO, FUNÇÃO COMISSIONADA E APOSENTADORIA 

COMPULSÓRIA 
Os servidores ocupantes de cargo exclusivamente em 
comissão não se submetem à regra da aposentadoria 
compulsória prevista no art. 40, § 1º, II, da CF, a qual 
atinge apenas os ocupantes de cargo de provimento 
efetivo, inexistindo, também, qualquer idade limite para 
fins de nomeação a cargo em comissão. Ressalvados 
impedimentos de ordem infraconstitucional, não há 
óbice constitucional a que o servidor efetivo 
aposentado compulsoriamente permaneça no cargo 
comissionado que já desempenhava ou a que seja 
nomeado para cargo de livre nomeação e exoneração, 
uma vez que não se trata de continuidade ou criação de 
vínculo efetivo com a Administração. Esse o 
entendimento do Plenário, que, por maioria, negou 
provimento a recurso extraordinário no qual discutidas 
a possibilidade de aplicação da aposentadoria 
compulsória a servidor público ocupante 
exclusivamente de cargo em comissão e a viabilidade 
de o servidor efetivo aposentado compulsoriamente vir 
a assumir cargos ou funções comissionadas. 
O Colegiado anotou que o art. 40, “caput”, da CF faz 
menção expressa a servidores efetivos. Assim, as 
disposições relativas à previdência insculpidas nessa 
norma não se aplicam aos ocupantes de cargo em 
comissão apenas pelo fato de também serem 
servidores públicos. Há diferenças significativas entre 
um agrupamento e outro. Se o art. 40 tivesse o intuito 
de se referir aos servidores de forma genérica, não 
haveria a delimitação expressa em seu texto. Portanto, 
o § 1º, II, do art. 40 — especificamente impugnado 
nesse recurso — tem sentido e alcance delimitados aos 
servidores efetivos. Caso persistisse dúvida quanto a 
essa delimitação, ela seria dirimida pela redação do § 13 
do art. 40 (EC 20/1998), o qual, evidenciando o 
tratamento dissonante a ser conferido aos ocupantes 
de cargo em comissão, dispõe que ao servidor 
ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração 
aplica-se o regime geral de previdência social. A 
previsão desse parágrafo proporciona, ainda, outro 
fundamento em favor da tese da inexistência de 
obrigatoriedade da aposentadoria compulsória para 
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ocupantes exclusivamente de cargo em comissão. É que 
a passagem para a inatividade, de acordo com o regime 
geral, observa o art. 201 da CF e a Lei 8.213/1990, que 
arrolam, como espécies de aposentadoria, a 
aposentadoria por invalidez, a aposentadoria por idade, 
a aposentadoria por tempo de serviço e a 
aposentadoria especial. Para os vinculados ao regime 
geral inexiste qualquer previsão de compulsoriedade de 
aposentação, que será sempre facultativa. Evidente, 
portanto, que o art. 40, § 1º, II, não incide sobre os 
ocupantes exclusivamente de cargo comissionado. 
Nesse sentido, a jurisprudência da Corte tem-se 
orientado pelo entendimento de que, para a discussão 
acerca da aposentadoria compulsória, o importante é a 
condição de exercente ou não de cargo efetivo. Não se 
atenta para a natureza dos serviços prestados ou pela 
inserção no genérico grupo de servidores públicos, mas 
para a natureza da forma de provimento no cargo, com 
foco na delimitação do art. 40, § 1º, II, da CF. A partir da 
EC 20/1998, que restringiu o alcance do art. 40 aos 
servidores de cargos efetivos, o STF vem reconhecendo 
que o servidor obrigado a se aposentar quando se 
torna septuagenário é apenas o titular de cargo efetivo. 
O Colegiado diferenciou, ademais, a lógica que rege as 
nomeações para cargos comissionados da que rege as 
nomeações para os efetivos. Os efetivos ingressam no 
serviço público mediante concurso. Adquirem 
estabilidade e tendem a manter longo vínculo com a 
Administração, o que torna admissível a expulsória 
como forma de renovação. Os comissionados, por sua 
vez, adentram no serviço público para o desempenho 
de cargos de chefia, direção ou assessoramento, 
pressuposta a existência de relação de confiança e de 
especialidade incomum. Sendo esse o fundamento da 
nomeação, não há motivo para submeter o indivíduo à 
compulsória quando, além de persistirem a relação de 
confiança e a especialização, o servidor é exonerável a 
qualquer momento, independentemente de motivação. 
Nesse sentido, a regra da aposentadoria compulsória 
(CF, art. 40, § 1º, II) aplica-se unicamente aos servidores 
efetivos. Os ocupantes exclusivamente de cargo em 
comissão estão livres da passagem involuntária para a 
inatividade. Evidente, porém, que essa lógica não se 
aplica às funções de confiança, exercidas 
exclusivamente por ocupantes de cargo efetivo e a 
quem são conferidas determinadas atribuições, 
obrigações e responsabilidades. Nesse caso, a livre 
nomeação e exoneração se refere somente à função e 
não ao cargo efetivo. 
O servidor efetivo aposentado compulsoriamente, 
embora mantenha esse vínculo com a Administração 
mesmo após sua passagem para a inatividade, ao tomar 
posse em virtude de provimento em comissão, 
inaugura, com esta, uma segunda e nova relação, 
referente ao cargo comissionado. Não se trata da 
criação de um segundo vínculo efetivo, mas da 
coexistência de um vínculo efetivo e de um cargo em 
comissão sem vínculo efetivo. 
Vencido o ministro Marco Aurélio, que provia o recurso 

ao fundamento de que a expulsória diria respeito à 
prestação de serviço público e alcançaria não somente 
o detentor de cargo efetivo, mas também o detentor de 
cargo de confiança. (RE 786540/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 
julgamento em 15.12.2016. Fonte: Informativo STF nº 
851) 

 
 
Recurso extraordinário. Repercussão geral. 2. 
Competência da Justiça do Trabalho.  Mudança de 
regime jurídico. Transposição para o regime estatutário. 
Verbas trabalhistas concernentes ao período anterior.  
3. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar 
ações relativas às verbas trabalhistas referentes ao 
período em que o servidor mantinha vínculo celetista 
com a Administração, antes da transposição para o 
regime estatutário. 4. Recurso não provido. Reafirmação 
de jurisprudência. (RG em ARE nº. 1.001.075-PI, Relator: 
Min. Gilmar Mendes. Fonte: Informativo STF nº 852) 

 
 
APOSENTADORIA COMPULSÓRIA E TITULARES DE SERVENTIAS 

JUDICIAIS NÃO ESTATIZADAS 
Não se aplica a aposentadoria compulsória prevista no 
art. 40, § 1º, II, da CF aos titulares de serventias judiciais 
não estatizadas, desde que não sejam ocupantes de 
cargo público efetivo e não recebam remuneração 
proveniente dos cofres públicos.  
Com essa orientação, o Tribunal negou provimento a 
recurso extraordinário no qual se pretendia fosse 
aplicada a aposentadoria compulsória a escrivã de 
serventia judicial não estatizada remunerada 
exclusivamente por custas e emolumentos, cujo 
ingresso ocorreu em 19.11.1969. 
Inicialmente, o Tribunal rejeitou a preliminar de perda 
superveniente do objeto, em virtude do 
reconhecimento administrativo do direito pleiteado. 
A Corte entendeu que, ainda que reconhecida a suposta 
prejudicialidade do recurso, deveria proceder ao 
julgamento da tese de repercussão geral, em vista da 
relevância da questão constitucional posta em 
discussão. Citou o disposto no parágrafo único do art. 
998 do CPC e o que decidido no RE 693.456 QO/RJ (DJE 
de 22.9.2015), no qual assentada a impossibilidade de 
desistência de qualquer recurso ou mesmo de ação 
após o reconhecimento de repercussão geral da 
questão constitucional. 
Em seguida, fez uma breve digressão histórica sobre a 
constitucionalização da matéria referente às serventias 
judiciais. Asseverou que a primeira previsão de 
oficialização dessas serventias se deu com a EC 7/1977 
à CF de 1967/1969 (art. 206) e que apenas com a EC 
22/1982, que alterou, entre outros, o art. 206, a 
determinação de oficialização das serventias judiciais 
passou a ter força cogente. Observou que a mesma 
orientação foi mantida pela CF/1988 (ADCT, art. 31). 
Diante disso, concluiu pela coexistência de três espécies 
de titulares de serventias judiciais: a) os titulares de 
serventias oficializadas, que ocupam cargo ou função 
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pública e são remunerados exclusivamente pelos cofres 
públicos; b) os titulares de serventias não estatizadas 
remunerados exclusivamente por custas e 
emolumentos; e c) os titulares de serventias não 
estatizadas remunerados, em parte, pelos cofres 
públicos e, em outra, por custas e emolumentos. Frisou 
que o mencionado comando constitucional resguardou 
os direitos adquiridos até então, de modo que ainda 
hoje existem diversas serventias judiciais, cujos titulares 
ingressaram de forma regular, que ainda não foram 
estatizadas. 
Consignou que o art. 40, § 1º, II, da CF estabelece que a 
aposentadoria compulsória será aplicada apenas aos 
servidores titulares de cargo efetivo, abrangidos pelo 
RPPS. Citou o entendimento firmado na ADI 2.602/MG 
(DJU de 5.12.2005) no sentido da inaplicabilidade da 
aposentadoria compulsória pelo implemento de idade a 
titulares de serventias extrajudiciais, pelo fato, entre 
outros motivos, de não serem servidores públicos 
titulares de cargos efetivos. 
Em razão da similitude das relações jurídicas (ambos se 
referem à atividade privada em colaboração com o 
Poder Público), o Plenário considerou possível estender 
aos titulares de serventia judicial não estatizada 
remunerados exclusivamente por custas e 
emolumentos o mesmo tratamento conferido aos 
titulares de foro extrajudicial. 
Por fim, o Tribunal ressaltou que, resguardados os 
direitos adquiridos, a persistência de serventias judiciais 
privatizadas em alguns Estados-Membros é totalmente 
incompatível com o disposto no art. 31 do ADCT, sendo 
urgente que cada ente da Federação adote as 
providências cabíveis para regularizar a situação. 
Mencionou o que decidido no julgamento da ADI 
1.498/RS (DJU de 18.11.2002), no qual consignada a 
determinação de que as serventias privatizadas devem 
retornar ao sistema estatizado. (RE 647827/PR, rel. Min. 
Gilmar Mendes, julgamento em 15.2.2017. Fonte: 
Informativo STF nº 854) 
 

 
II.3. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ  
 
PISO SALARIAL NACIONAL PARA OS PROFESSORES 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA. VENCIMENTO BÁSICO. 
REFLEXO SOBRE GRATIFICAÇÕES E DEMAIS 
VANTAGENS. INCIDÊNCIA SOBRE TODA A 
CARREIRA. TEMA 911. 
A Lei n. 11.738/2008, em seu art. 2º, § 1º, ordena que o 
vencimento inicial das carreiras do magistério público 
da educação básica deve corresponder ao piso salarial 
profissional nacional, sendo vedada a fixação do 
vencimento básico em valor inferior, não havendo 
determinação de incidência automática em toda a 
carreira e reflexo imediato sobre as demais vantagens e 
gratificações, o que somente ocorrerá se estas 
determinações estiverem previstas nas legislações 
locais. 

Discutiu-se se os artigos 2º, § 1º, e 6º, da Lei nº 
11.738/2008 autorizam a automática repercussão do 
piso salarial profissional nacional quanto aos 
profissionais do magistério público da educação básica 
sobre as classes e níveis mais elevados da carreira, bem 
assim sobre as vantagens temporais, adicionais e 
gratificações, sem a edição de lei estadual a respeito, 
inclusive para os professores que já auferem 
vencimentos básicos superiores ao piso. Com efeito, há 
razão ao se sustentar que a Lei em comento – como 
regra geral – não teria permitido a automática 
repercussão do piso nacional sobre as classes e níveis 
mais elevados da carreira do magistério e tampouco o 
reflexo imediato sobre as vantagens temporais, 
adicionais e gratificações. Com efeito, partindo-se do 
entendimento (intangível para o STJ) já estabelecido 
pelo STF – de que o piso corresponde ao vencimento 
básico inicial –, pode-se afirmar que a Lei n. 
11.738/2008 se limitou a estabelecer o piso salarial: 
valor mínimo a ser pago pela prestação do serviço de 
magistério, abaixo do qual a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios não poderão fixar o 
vencimento inicial das carreiras do magistério público 
da educação básica. Assim, não há que se falar em 
reajuste geral para toda a carreira do magistério, não 
havendo nenhuma determinação de incidência 
escalonada com aplicação dos mesmos índices 
utilizados para a classe inicial da carreira. Nesse 
contexto, apenas aqueles profissionais que, a partir de 
27/4/2011 (consoante o entendimento do STF), 
percebessem valores inferiores ao piso legalmente 
fixado seriam beneficiados com as disposições legais, 
não havendo qualquer repercussão para os demais 
professores que, naquela data, já auferiam vencimentos 
básicos superiores ao estabelecido na lei em comento. 
Da mesma forma, não há que se falar em reflexo 
imediato sobre as vantagens temporais, adicionais e 
gratificações. Essa, portanto, é a premissa geral a ser 
utilizada na interpretação em questão: a Lei n. 
11.738/2008, em seu art. 2º, § 1º, apenas determinou 
que o vencimento inicial das carreiras do magistério 
público da educação básica deve corresponder ao piso 
salarial profissional nacional, sendo vedada a fixação do 
vencimento básico (entendimento do STF) em valor 
inferior, não havendo qualquer determinação de 
reescalonamento de toda a carreira e reflexo imediato 
sobre as demais vantagens e gratificações. Faz-se 
mister destacar, entretanto, que os temas não se 
exaurem com o estabelecimento dessa premissa geral. 
Explica-se. Uma vez determinado pela Lei n. 
11.738/2008 que os entes federados devem fixar o 
vencimento básico das carreiras no mesmo valor do 
piso salarial profissional, se em determinada lei 
estadual, que institui o plano de carreira do magistério 
naquele estado, houver a previsão de que as classes da 
carreira serão remuneradas com base no vencimento 
básico, a adoção do piso nacional refletirá em toda a 
carreira. O mesmo ocorre com as demais vantagens e 
gratificações. Se na lei local existir a previsão de que a 
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vantagem possui como base de cálculo o vencimento 
inicial, não haverá como se chegar a outro 
entendimento, senão o de que a referida vantagem 
sofrerá necessariamente alteração com a adoção do 
piso salarial nacional. (REsp 1.426.210-RS, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, Primeira Seção, por unanimidade, 
julgado em 23/11/2016, DJe 09/12/2016.  Fonte: 
Informativo nº 594) 

 

 

PENSÃO POR MORTE. ÓBITO DO NETO. AVÓS NA 
CONDIÇÃO DE PAIS. ROL TAXATIVO DO ART. 16 DA 
LEI 8.213/1991. ADEQUAÇÃO LEGAL DA RELAÇÃO 
JURÍDICA FAMILIAR.  
Deve ser reconhecido aos avós de segurado falecido o 
direito ao recebimento de pensão por morte em razão 
de terem sido os responsáveis pela criação do neto, 
ocupando verdadeiro papel de genitores.  
A questão recursal gira em torno do reconhecimento 
do direito de os avós do segurado falecido receberem 
pensão por morte, nos termos dos artigos 16 e 74 da 
Lei 8.213/1991, em razão de terem sido os responsáveis 
pela criação do neto, falecido em 11/11/2012, 
ocupando verdadeiro papel de genitores. O benefício 
pensão por morte é devido exclusivamente aos 
dependentes do segurado falecido, com o intuito de 
amenizar as necessidades sociais e econômicas 
decorrentes do evento morte, no núcleo familiar. Os 
requisitos objetivos e subjetivos para concessão do 
benefício são, em suma: 1º) a qualidade de segurado do 
falecido; 2º) o óbito ou a morte presumida deste; 3º) a 
existência de dependentes que possam se habilitar 
como beneficiários perante o INSS. O artigo 16 da Lei 
8.213/1991 arrola os dependentes previdenciários, 
divididos em classes, rol considerado taxativo. A 
qualidade de dependente é determinada pela previsão 
legal e também pela dependência econômica, ora real, 
ora presumida. A segunda classe de dependentes inclui 
apenas os genitores. No caso, há evidente 
particularidade, visto que os avós efetivamente 
desempenharam o papel substitutivo dos pais, 
compondo verdadeira unidade familiar, desde os dois 
anos do segurado falecido. Portanto, o reconhecimento 
dos avós como dependentes não implica em elastecer o 
rol de dependentes contido na lei, mas identificar quem 
são, ou melhor, quem foram as pessoas do núcleo 
familiar do segurado que efetivamente desempenharam 
o papel de pais. A Constituição da República de 1988 
inseriu acentuadas transformações no conceito de 
família, influenciadoras sobre o Código Civil de 2002, 
que redimensiona as relações familiares no contexto do 
Estado Democrático de Direito. Dentre os princípios 
constitucionais do Direito Civil no âmbito familiar, 
merece relevância e destaque o princípio da afetividade, 
pelo qual o escopo precípuo da família passa a ser a 
solidariedade social para a realização das condições 
necessárias ao aperfeiçoamento e progresso humano, 
regendo o núcleo familiar pelo afeto. Embora a relação 

de parentesco de avós e neto não esteja inclusa no rol 
de dependentes, no caso, os requerentes ocuparam no 
núcleo familiar previdenciário a qualidade de pais, em 
decorrência da ausência deles. A busca da realização 
efetiva da Justiça legitima o reconhecimento do direito 
à pensão por morte em razão de terem exercido o 
papel cuidadoso de pais do segurado falecido. (REsp 
1.574.859-SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, por 
unanimidade, julgado em 8/11/2016, DJe 14/11/2016. 
Fonte: Informativo nº 594 

 

 

POSSE. BEM PÚBLICO DOMINICAL. LITÍGIO ENTRE 
PARTICULARES. INTERDITO POSSESSÓRIO. 
POSSIBILIDADE. 
É possível o manejo de interditos possessórios em 
litígio entre particulares sobre bem público dominical.  
Ambas as Turmas da Seção de Direito Privado vinham 
privilegiando o entendimento de que, quando se 
estivesse diante de área pública, por se tratar de mera 
detenção, não seria possível a arguição de proteção 
possessória, ainda que entre particulares.  No entanto, 
recentemente, a Terceira Turma, revendo seu 
posicionamento, reconheceu a possibilidade da tutela 
da posse de litigantes situada em bem público. Com 
efeito, duas são as situações que devem ter tratamentos 
bem distintos: i) aquela em que o particular invade 
imóvel público e almeja proteção possessória ou 
indenização/retenção em face do ente estatal e ii) as 
contendas possessórias entre particulares no tocante a 
imóvel situado em terras públicas. O particular, perante 
o Poder Público, exerce mera detenção e, por 
consectário lógico, não haveria falar em proteção 
possessória. Já no que toca às contendas entre 
particulares, a depender do caso concreto, é possível o 
manejo de interditos possessórios. De fato, o Código 
Civil tratou no Capítulo III, do Livro II, dos bens 
públicos, sendo aqueles "bens do domínio nacional 
pertencentes às pessoas jurídicas de direito público 
interno" (art. 98), classificando-os quanto à destinação 
ou finalidade em: bens de uso comum do povo, bens 
de uso especial e bens dominicais. Estes últimos 
pertencem ao acervo estatal, mas se encontram 
desafetados, sem destinação especial e sem finalidade 
pública, ou pertencem às pessoas de direito público a 
que se tenha dado estrutura de direito privado (art. 98, 
parágrafo único do CC). São disponíveis e podem sem 
alienados (art. 101). Nessa ordem de ideias, tendo 
sempre em mente que a posse deve ser protegida 
como um fim em si mesma, exercendo o particular o 
poder fático sobre a res e garantindo sua função social, 
é que se reconhece, de forma excepcional, a posse pelo 
particular sobre bem público dominical. O critério para 
aferir se há posse ou detenção não é o estrutural e sim 
o funcional. É a afetação do bem a uma finalidade 
pública que dirá se pode ou não ser objeto de atos 
possessórios por um particular. Dessarte, com relação 
aos bens públicos dominicais, justamente por 
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possuírem estatuto semelhante ao dos bens privados, 
não sendo considerados res extra commercium, tem-se 
que o particular poderá manejar interditos possessórios 
contra terceiros que venham a ameaçar ou violar a sua 
posse. A exegese que reconhece a posse nos bens 
dominicais deve ser conciliada com a regra que veda o 
reconhecimento da usucapião nos bens públicos (STF, 
Súm 340, CF, arts. 183, § 3°; e 192; CC, art. 102), 
permitindo-se concluir que, apenas um dos efeitos 
jurídicos da posse - a usucapião - é que será limitado, 
devendo ser mantido, no entanto, a possibilidade de 
invocação dos interditos possessórios pelo particular. 
(REsp 1.296.964-DF, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, por 
unanimidade, julgado em 18/10/2016, DJe 7/12/2016. 
Fonte: Informativo nº 594) 

 
 
SÚMULA Nº 583. O arquivamento provisório previsto no 
art. 20 da Lei n. 10.522/2002, dirigido aos débitos 
inscritos como dívida ativa da União pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, não se 
aplica às execuções fiscais movidas pelos conselhos de 
fiscalização profissional ou pelas autarquias federais. 
(PRIMEIRA SEÇÃO, aprovada em 14/12/2016, DJe 
1/2/2017) 

 
 
SÚMULA Nº 584. As sociedades corretoras de seguros, 
que não se confundem com as sociedades de valores 
mobiliários ou com os agentes autônomos de seguro 
privado, estão fora do rol de entidades constantes do 
art. 22, § 1º, da Lei n. 8.212/1991, não se sujeitando à 
majoração da alíquota da Cofins prevista no art. 18 da 
Lei n. 10.684/2003. PRIMEIRA SEÇÃO, aprovada em 
14/12/2016, DJe 1/2/2017. 

 
 
SÚMULA Nº 585. A responsabilidade solidária do ex-
proprietário, prevista no art. 134 do Código de Trânsito 
Brasileiro – CTB, não abrange o IPVA incidente sobre o 
veículo automotor, no que se refere ao período 
posterior à sua alienação. PRIMEIRA SEÇÃO, aprovada 
em 14/12/2016, DJe 1/2/2017. 

 
 
SÚMULA Nº 586. A exigência de acordo entre o credor e 
o devedor na escolha do agente fiduciário aplica-se, 
exclusivamente, aos contratos não vinculados ao 
Sistema Financeiro da Habitação – SFH. (CORTE 
ESPECIAL, aprovada em 19/12/2016, DJe 1/2/2017). 

 

 
PENSÃO POR MORTE. MENOR SOB GUARDA. ART. 
16 DA LEI 8.213/90. CONFRONTO COM O ART. 33, § 
3º DO ECA. PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO INTEGRAL E 
PREFERENCIAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.  
Ao menor sob guarda deve ser assegurado o direito ao 
benefício da pensão por morte mesmo se o falecimento 

se deu após a modificação legislativa promovida pela 
Lei n. 9.528/97 na Lei n. 8.213/90. 
A controvérsia a ser dirimida cingiu-se a definir se, 
ocorrido o óbito do instituidor da pensão por morte 
após 11 de outubro de 1996, data em que foi editada a 
MP n. 1.523/96, convertida na Lei n. 9.528/97, que 
alterou o art. 16 da Lei n. 8.213/90 e suprimiu o menor 
sob guarda do rol de referido benefício previdenciário, 
ainda assim, deve prevalecer referido direito com 
fundamento no art. 33, § 3º, da Lei n. 8.069/90.  A 
Terceira Seção do STJ, quando detinha a competência 
para processar e julgar matéria previdenciária, havia 
pacificado a jurisprudência sobre o tema no sentido de 
que, como a lei previdenciária tem caráter especial em 
relação ao Estatuto da Criança e do Adolescente, de 
ordem geral, prevaleceria sobre esta e, portanto, o 
menor sob guarda não mais teria direito ao benefício 
da pensão por morte após a modificação legislativa 
promovida pela Lei n. 9.528/97 na Lei n. 8.213/90. Após 
a alteração regimental que designou a competência da 
matéria à Primeira Seção desta Corte, houve decisões 
em sentido oposto ao supracitado, entre as quais, o 
RMS 36.034/MT, de relatoria do Ministro Benedito 
Gonçalves.  Convém registrar que a Corte Especial, ao 
julgar o MS 20.589/DF, da relatoria do Ministro Raul 
Araújo, apesar de apreciar feito relativo a servidor 
público, emitiu posicionamento no sentido da 
prevalência do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Diante dessas considerações, a melhor solução a ser 
dada à controvérsia é no sentido de que o art. 33, § 3º, 
da Lei n. 8.069/90 deve prevalecer sobre a modificação 
legislativa promovida na lei geral da previdência social 
porquanto, nos termos do art. 227 da Constituição, é 
norma fundamental o princípio da proteção integral e 
preferência da criança e do adolescente. 
Consectariamente, ao menor sob guarda deve ser 
assegurado o direito ao benefício da pensão por morte 
mesmo se o falecimento se deu após a modificação 
legislativa promovida pela Lei n. 9.528/97 na Lei n. 
8.213/90. (EREsp 1.141.788-RS, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, por unanimidade, julgado em 7/12/2016, DJe 
16/12/2016. Fonte: Informativo nº 595) 
 

 
II.4. TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO – TCU 
 
PESSOAL. TETO CONSTITUCIONAL. BASE DE CÁLCULO. HORA 

EXTRA. EMPREGADO PÚBLICO. ABATE-TETO. O valor pago a 
título de hora extra deve ser incluído no valor do salário 
do empregado público para efeito da incidência do 
abate-teto, tendo em vista sua natureza 
remuneratória. (Acórdão 73/2017 Plenário, Relator Min. 
José Múcio Monteiro. Fonte: Boletim de Jurisprudência 
nº 158) 

 
 
LICITAÇÃO. PREGÃO. LANCE. LIMITE MÍNIMO. TEMPO. Em 
pregão eletrônico, a regra dos três segundos (IN-SLTI 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A73%2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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3/2013) – intervalo de tempo mínimo exigido entre 
lances de licitantes distintos – só se aplica se o lance de 
um licitante cobrir o melhor lance ofertado até então 
pelos demais competidores. Caso contrário, se o lance 
visa apenas redimensionar a proposta anterior do 
mesmo licitante (lance intermediário), sem cobrir a 
melhor oferta, ele não precisa observar aquela regra, 
mas tão somente a regra dos vinte segundos, tempo 
mínimo exigido entre lances de um mesmo competidor. 
(Acórdão 86/2017 Plenário, Representação, Relator 
Ministro-Substituto André de Carvalho. Fonte: Boletim 
de Jurisprudência nº 158) 

 
 
LICITAÇÃO. PARCELAMENTO DO OBJETO. EXCEÇÃO. 
EQUIPAMENTOS. INSTALAÇÃO. ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR. 
A licitação conjunta de equipamentos e dos respectivos 
serviços de instalação, por ser exceção à regra geral do 
parcelamento, exige do órgão contratante a 
demonstração, por meio de estudos preliminares, de 
que a segregação da compra traria prejuízos aos fins 
pretendidos e de que a aquisição conjunta seria 
efetivamente a mais adequada em termos técnicos e 
econômicos. (Acórdão 1134/2017 Segunda Câmara, 
Representação, Relator Ministro-Substituto André de 
Carvalho. Fonte: Boletim de Jurisprudência nº 159) 

 
 
EMBORA O GESTOR PÚBLICO POSSA ADOTAR, 
DISCRICIONARIAMENTE, DOIS MARCOS INICIAIS DISTINTOS PARA 

EFEITO DE REAJUSTAMENTO DOS CONTRATOS, (I) A DATA LIMITE 

PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS OU (II) A DATA DO 

ORÇAMENTO ESTIMATIVO DA LICITAÇÃO, O SEGUNDO CRITÉRIO É 

O MAIS ADEQUADO, POIS REDUZ OS PROBLEMAS ADVINDOS DE 

ORÇAMENTOS DESATUALIZADOS EM VIRTUDE DO TRANSCURSO 

DE VÁRIOS MESES ENTRE A DATA-BASE DA ESTIMATIVA DE 

CUSTOS E A DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS. 
Trata-se de Representação, com pedido de medida 
cautelar, formulada por empresa, com fundamento no 
art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, relatando possíveis 
irregularidades ocorridas no Edital da Concorrência 
2/2015, promovido pelo então Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), cujo 
objeto é a reforma do Bloco “O” da Esplanada dos 
Ministérios, em Brasília (DF). O valor previsto para a 
contratação foi de R$ 99.709.799,26. A empresa 
representante se insurgiu, entre outros, contra o 
seguinte aspecto no certame em tela: defasagem entre 
a data-base do orçamento estimado (janeiro de 2016) e 
a data do reajuste, o qual ocorreria após um ano a 
contar da entrega da proposta (13/9/2016), o que 
supostamente resultaria em prejuízo aos licitantes e 
ensejaria desequilíbrio contratual, uma vez que o 
interregno entre as referidas datas é de oito meses. No 
voto condutor do julgado, o relator anotou: “o gestor 
público pode adotar discricionariamente dois marcos 
iniciais distintos para efeito de reajustamento dos 
contratos: (i) a data limite para apresentação da 
proposta; e (ii) a data do orçamento. Ocorre que o 

segundo critério se mostra mais robusto, pois reduz os 
problemas advindos de orçamentos desatualizados em 
virtude do transcurso de vários meses entre a data-
base da estimativa de custos e a data de abertura das 
propostas”. Ao final, o Tribunal, ao acolher o juízo de 
mérito da relatoria, decidiu, entre outras medidas, 
conhecer da Representação, para, no mérito, considerá-
la parcialmente procedente; indeferir o pedido de 
medida cautelar formulado pela empresa e recomendar 
ao atual Ministério do Planejamento, Desenvolvimento 
e Gestão (MP) que: “em futuras licitações de obras 
públicas, quando se demonstrar demasiadamente 
complexa e morosa a atualização da estimativa de 
custo da contratação, adote como marco inicial para 
efeito de reajustamento contratual a data-base de 
elaboração da planilha orçamentária, nos termos do art. 
40, inciso XI, da Lei 8.666/1993 e do art. 3º, § 1º, da Lei 
10.192/2001”.  
(Acórdão 19/2017 Plenário, Representação, Relator 
Ministro Benjamin Zymler. Fonte: Informativo de 
Licitações e Contratos nº 315) 
 
 

*  *  * 
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